
A promotora legal popular Maria Salete (E): insulto até do delegado 
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ORTO ALEGRE — Mãe de oi- 
to filhos, a faxineira Maria S.a- F.) 
lete da Silvá Pinto, de 42 anos, 

vivam um inferno na sua casa. Casa-
da aos 18 anos, viu o marido perder 
o emprego e a casa e passar a beber. 
O Casal e os filhos foram viver, sob 
brigas constantes, numa barraca de 
,Iona num terreno cedido no bairro 
Restinga Nova, na Zona Sul de Porto 
Alegre. Desesperada, Maria Salete foi 
à delegacia de policia mais próxima 
pedir "pelo amor de Deus que tiras-
sem aquele homem de lá". 

Ouviu a seguinte resposta do dele-
gada "A casa estava limpinha? Fizes-
tes a comida direitinho?" Apesar do 
insulto, Maria Salete tornou-se uma 
promotora legal popular, titulo pom-
poso mas de eficácia na periferia de 
Porto Alegre. Ela já ajudou mais de 
cem mulheres que viviam um coti-
diano igual ou pior ainda que o seu, 
marcado pela humilhação, o cárcere 
privado, o espancamento e a tortura. 

Maria Salete descobriu seu pró-
prio caminho, mas foi urna organiza-
ção-não-governamental (ONG), cria-
da _por mulheres em 1993, que lhe 
ofereceu o instrumento que mudaria 
sua vida. Ela fez o curso de Forma-
ção de Promotoras Legais Populares, 
promovido pela Themis — Assesso-
ria Jurídica e Estudos do Gênero —, 
integrada por advogadas feministas, 
com respaldo das fundações Ford e 
MacArthur, também da Organização 
das Nações Unidas (ONU). O objeti-
vo da Themis é facilitar o acesso da 
mulher à Justiça. 

MaltipiiCar —Trinta e cinco promo-
toras iguais a Maria Salete, que 
atuam na Restinga, brotaram do cur-
ao da Themis, de 35 horas, ministra-
do ao longo de quatro meses. Bairro 

i operário com 150 mil habitantes, 
distante 1 hora e 10 minutos de õni-
bus do centro da cidade, a Restinga 
sofre com os problemas comuns da 

periferia pobreza, desemprego, vio-
lência e tráfico e uso de drogas. 

As promotoras que a Themis pre-
para são lideranças comunitárias, 
geralmente de baixa renda, que se 
tornam conscientes de seus direitos. 
Mais do que isso, sào capazes de es-
clarecer outras mu-
lheres sobre direitos 
humanos e constitu-
cionais, funciona-
mento da Justiça, 
violência doméstica, 
discriminação ra-
cial, direitos repro-
dutivos, aborto, di- 
vórcio e etc. 

	

"São elas que, por 	URS 
exemplo, acompa- 

	

nham uma dona de 	• MES 
casa espancada, 

	

que, amedrontada, 	FORM 
na maior parte das 

	

situações nem sabe 	ALU 
o que fazer, à dele- 
gacia de polícia, ao 
fórum, ao Instituto Médico Legal", 
observa uma das militantes da The-
mis, a estudante de direito Saman-
tha Buglione, de 20 anos. "Ninguém 
usa um direito se nào sabe que ele 

existe", justifica. O grande trabalho 
das promotoras é multiplicar conhe-
cimento e consciência 

Horrores — Não é fácil. 'Tivemos 
até de 'roubar' uma mulher de casa, 
aproveitando a ausência do marido", 

relata Jussara Bar-
ros, de 40 anos, ou-
tra promotora for-
mada na Restinga. 
Depois de apanhar 
do marido durante 
dois anos, E., secre-
tária, foi levada para 
a casa dos pais, em 
Santa Maria, na re-
gião central gaúcha, 
com sua filha. 

Jussara e Salete 
narram um desfile 
de horrores. S., faxi-
neira, era obrigada a 
praticar sexo com o 
marido drogado na 
frente de seus qua-

tro filhos pré-adolescentes. Com  o 
marido também drogado, A. subme-
tia-se a ser presa em casa, fechada 
com cadeado sempre que ele saía. 
Encarcerada, entrou em trabalho de  

parto e teve um bebê sozinha Outra 
mulher era torturada sistematica-
mente pelo companheiro. Quando se 
recusava a fazer sexo, ele a queimava 
com cigano. 

Tabela — Samantha entende que 
"mais de 65%" das mulheres da Res-
tinga que procuram o Serviço de In-
formação à Mulher (SIM), outro 
projeto da Themis, relatam proble-
mas ligados à violência doméstica 
Freqüentemente, o marido espanca-
dor recebe uma multa de R$ 36,50. 
"Há uma tabela do Judiciário para 
isso, o que considero a banalização 
de uma situação grave", critica 

"Apanhar e passar fome não é na-
da para muitas mulheres que consi-
deram mais importante ter alguém 
que a sustente", explicava Maria Sa-
lete, na semana passada, para uma 
platéia nova na sua experiência Ela 
e Jussara relataram o cotidiano de 
uma promotora forjada na vila para 
os alunos de direito da Pontificea 
Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul (PUC-RS). Para Saman-
tha, apenas o esclarecimento e a ca-
pacitação das donas de casa pode-
rão ser uma solução duradoura. 
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